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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
ATA DA 60ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e quarenta e três minutos do dia vinte de dezembro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Wellington Dias, Vanessa Grazziotin, Sérgio Souza, Ivo Cassol, João Vicente Claudino e Vicentinho Alves. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assina a Senadora não-membro Ana Amélia. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 59ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica o recebimento do Aviso nº 1713/2011, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando cópia do Acórdão que trata de Auditoria Operacional realizada na Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria Especial de Portos, Ministérios dos Transportes, Ministério de Minas e Energia, Ministério das Cidades e Ministério da Integração Nacional, que teve por objetivo examinar a sistemática de habilitação, concessão e investimentos realizados pelas empresas beneficiárias do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura – Reidi. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. A Presidente submete ao Plenário a possibilidade de inversão de Pauta, sendo aprovado. ITEM 7 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2011, de autoria do Deputado Lincoln Portela, que “Altera o art. 4º da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 – Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário, para dispor sobre a habilitação de amadores”. A Presidente concede a palavra ao Relator Senador José Pimentel, para fazer a leitura do Relatório. Lido o Relatório, foi adiada a votação. EXTRAPAUTA: ITEM 1 – REQUERIMENTO Nº68, DE 2011–CI, de autoria do Senador Vicentinho Alves, que “requeiro, com fundamento nos arts. 73, 74 e 76 do Regimento Interno do Senado Federal, a criação, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), da Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil, composta por cinco membros titulares e cinco suplentes, com a finalidade de, no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação nacional”. Aprovado.  ITEM 8 – REQUERIMENTO Nº 69, DE 2011–CI, de autoria do Senador Delcídio do Amaral e Senador José Pimentel que requerem “Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja realizada, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, audiência pública com o objetivo de discutir o tema: “Ampliação do Mercado Livre de Energia Elétrica no Brasil”, com a presença dos seguintes convidados: Márcio Zimmermann – Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia – MME; Luiz Eduardo Barata Ferreira – Presidente do Conselho de Administração da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE; Reginaldo Almeida de Medeiros – Presidente Executivo da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia – ABRACEEL; Edvaldo Alves Santana – Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; Lúcio Reis – Diretor da Associação Nacional dos Consumidores de Energia – ANACE; Luiz Fernando L. Vianna - Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica – APINE”. Aprovado. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2011, de autoria da Senadora Ana Amélia e outros, que “Altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para extinguir a arrecadação das quotas da Reserva Global de Reversão (RGR)”. A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, com a Emenda nº 01-CI (Substitutiva). Usa da palavra a Senadora Ana Amélia. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 353, DE 2011, de autoria do Senador Ivo Cassol, que “Acrescenta o art. 10-A na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, para determinar que os postos de combustíveis informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo (ANP)”. Adiado. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 582, DE 2011, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “Altera a Lei nº 11.337, de 26 de julho de 2006, que determina a obrigatoriedade de as edificações possuírem sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com a utilização de condutor-terra de proteção, bem como torna obrigatória a existência de condutor-terra de proteção nos aparelhos elétricos que especifica, para obrigar que todos os equipamentos elétricos e eletrônicos de baixa tensão para uso doméstico comercializados no Brasil sejam bivolt.”Adiado. ITEM 4 – AVISO Nº 76, DE 2011, de autoria do Tribunal de Contas da União, que “Encaminha cópia do Acórdão nº 2.261, de 2011 - TCU - Plenário, bem como dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, referente à auditoria realizada com o objetivo de analisar a governança das agências reguladoras federais de infraestrutura (TC 012.693/2009-9).” A Presidente concede a palavra à Relatora “Ad hoc” Senadora Vanessa Grazziotin, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pelo conhecimento e arquivamento da matéria. ITEM 5 – PROJETO DE LEI Nº 5, DE 2005, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica nos Sistemas Elétricos Isolados (PROISOL)”. Adiado. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos”. Adiado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e vinte e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente 
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas.

Havendo número regimental, declaro aberta a 60ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de começar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 59ª Reunião.

As Srªs. e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Comunico aos Srs. Senadores o recebimento do Aviso nº 1.713, de 2011, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamim Zymler, encaminhando cópia do acórdão que trata de auditoria operacional realizada na Secretaria da Receita Federal do Brasil, na Secretaria Especial de Portos, no Ministério dos Transportes, no Ministério das Minas e Energia, no Ministério das Cidades e no Ministério da Integração Nacional que teve por objetivo examinar a sistemática de habilitação, concessão e investimentos realizados pelas empresas beneficiárias do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura, REIDI.

O referido documento encontra-se à disposição dos Srs. Senadores na Secretaria da Comissão.

O Item 01 da pauta, não terminativo...

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela ordem, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidenta, pediria a V. Exª e aos nossos Pares, se possível, uma inversão de pauta para que o Item 07 passe a ser o primeiro, tendo em vista que haverá sessão do Congresso Nacional daqui a pouco para votar o PPA e eu tenho de estar presente em face de estar na Liderança do Governo no Congresso. Se os nossos Pares concordarem, eu ficaria muito grato.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – De acordo, Srª Presidente.

Solicito, também, a V. Exª a possibilidade de nós incluirmos extrapauta um requerimento de nossa autoria solicitando a criação de uma subcomissão para tratarmos da aviação civil no Brasil. Solicito a V. Exª a possibilidade de incluir extrapauta.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidenta, tem acordo. Se V. Exª concordar, da nossa parte não tem problema.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos primeiro à inversão de pauta do Senador Pimentel. Espero que o Plenário concorde. É mais do que justo que V. Exª possa ter agilidade no seu trabalho, uma vez que é Líder do Governo e precisa estar presente.

Em relação ao extrapauta, voltarei logo em seguida.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2011

- Terminativo -

Altera o art. 4º da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 - Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário, para dispor sobre a habilitação de amadores.

Autoria: Deputado Lincoln Portela

Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: Pela rejeição

Observações:

1- A matéria constou da pauta da Reunião do dia 01/12/2011.

Concedo a palavra ao Senador José Pimentel, para proferir o seu relatório.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura, nos termos do art. 104, I, do Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre matérias relacionadas a transporte, objeto do PLC nº 94, de 2011, em exame. Compete ainda o exame dos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, dado que a proposição lhe foi distribuída com exclusividade e em caráter terminativo.

O projeto não apresenta vícios de iniciativa ou inconstitucionalidade que o desabonem, já que atende ao disposto no art. 22, X, da Constituição Federal, que atribui à União competência privativa para legislar sobre navegação lacustre, fluvial e marítima, e aos comandos expressos nos arts. 48 e 61, não tratando de matéria reservada à iniciativa privativa do Presidente da República.

No que tange ao mérito, porém, não obstante ser justa a preocupação do nobre Parlamentar quanto à segurança da navegação exercida por amadores, observamos que não são apresentados dados estatísticos que justifiquem a medida proposta. Ao contrário, informações fornecidas pelo Gabinete do Comandante da Marinha dão conta de 153 acidentes ocorridos em 2010, os quais, considerados os cerca de 600 mil amadores habilitados e as 330 mil embarcações de esporte ou passeio registradas, correspondem a uma taxa de 25 acidentes para cada 100 mil amadores ou de 46 acidentes para cada grupo de 100 mil embarcações inscritas.

Ainda quanto aos 153 acidentes, inquéritos realizados por órgãos da Marinha indicam que apenas 24 se deveram a imperícia, o que poderia ser apontado como deficiência na habilitação. Os demais acidentes foram atribuídos a imprudência ou negligência do navegador, condições meteorológicas ou problemas técnicos das embarcações, falhas que não seriam necessariamente evitadas com a realização de provas práticas.

De outro lado, é importante destacar que, diferentemente dos veículos automotores terrestres, as embarcações possuem características distintas entre si. Dessa forma, torna-se impossível a definição de uma embarcação padrão para a realização de prova prática. 

Além disso, as organizações militares responsáveis pela segurança do tráfego aquaviário – bem como pela avaliação dos candidatos à habilitação – não possuem recursos humanos e materiais suficientes para a aplicação dessas provas. A implantação da medida ora proposta implicaria a utilização de lanchas da corporação militar, desviando-as de suas tarefas precípuas, como a inspeção naval, por exemplo. Quanto ao pessoal técnico, a proposta exigiria um acréscimo de 300 a 500 novos examinadores para a realização das provas práticas, considerando que, apenas em 2010, foram habilitados 100 mil novos amadores.

Finalmente, considera-se que a inserção da matéria na Lei nº 9.537, de 1997, contraria a orientação que ditou a sua formulação, qual seja, o estabelecimento de princípios e diretrizes para a segurança do transporte aquaviário. Ademais, é a própria Lei nº 9.537, de 1997, que atribui à autoridade marítima competência para a elaboração de normas para habilitação e cadastro de aquaviários e amadores, dispensada, assim, a necessidade de disciplinamento da questão em lei.

Voto.
Em vista das razões expostas, voto pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2011.

É esse, Srª Presidenta, o nosso voto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão.

Suspendo a votação, em função da falta de quórum qualificado.

Vamos esperar, oportunamente, que haja quórum para colocar em votação.

Agradeço ao Senador Pimentel. V. Exª está liberado. Havendo votação, se V. Exª puder estar aqui, tudo bem. É terminativo.

Senador Vicentinho, eu tomei por deliberação desta Comissão não colocar nenhum requerimento extrapauta, mas como V. Exª já apresentou esse requerimento há muito tempo e com a aquiescência do Plenário, aqui manifestada pelo Senador Pimentel, e por ser, também, um período muito importante para a aviação civil, uma vez que nós estamos enfrentando uma grave crise no setor, nós vamos abrir uma exceção e colocar o seu requerimento em votação.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Obrigado, Presidente.

Eu poderia fazer uma justificativa? 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim. Eu vou só ler e, logo em seguida, V. Exª pode fazer.

EXTRA PAUTA

ITEM ÚNICO

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 68, DE 2011 – CI

“Requeiro, com fundamento nos arts. 73, 74 e 76 do Regimento Interno do Senado Federal, a criação, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), da Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil, composta por cinco membros titulares e cinco suplentes, com a finalidade de, no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação nacional.”

Autoria: Senador Vicentinho Alves
Concedo a palavra ao autor do requerimento, Senador Vicentinho. 

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Srª Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, está prevista, para os dias 22 e 23, uma greve dos aeronautas e aeroviários. Isso é fruto da falta de uma política pública para a aviação do País.

Para nós termos uma ideia, o Código Brasileiro de Aeronáutica é de 1986, portanto, de antes da Constituição, há 25 anos. 

Nós temos uma lei que regulamenta a questão trabalhista dos aviadores e aeroviários que é de 1984, portanto, 27 anos já se passou da implantação desta lei. Isso quer dizer que a aviação avançou: os aviões se modernizaram, há a necessidade de aeroportos mais modernos, enfim, já estrangulou todo o processo da aviação de um modo geral. Para se ter uma ideia, Presidenta, a Anac quer desconsiderar o ultraleve. Por exemplo, a Anac quer desregulamentar aeronave de até 115 quilos. Ora, se uma ave derruba um avião, imaginem um ultraleve com 115 quilos, ocupando o mesmo espaço aéreo e a mesma pista? Então, são coisas assim que a gente tem de ter cuidado. 

Aliás, preocupa-me muito quando a gente vê um economista do BNDES à frente da Secretaria de Avião Civil. Não tem muito a ver a profissão. Preocupa-me muito outro economista do Banco Central à frente da Infraero. Preocupa-me muito também um advogado à frente da Anac. Quer dizer, são pessoas que não têm muito a ver com a aviação. Estão lá ainda tentando se firmar, tentando aprender, tentando se ajustar, talvez por indicação política, que deveria ter, o nosso Governo, mais critérios na questão técnica. Não discuto aqui, jamais, a questão moral, e por aí afora, mas precisávamos ter na Secretaria de Aviação Civil, na Infraero e na Anac pessoas bastante técnicas, entendedoras da questão da aviação civil no Brasil. 

Então, o que nós queremos tratar nesta Subcomissão é exatamente falar de políticas públicas para a aviação geral no Brasil. Até porque estamos mexendo com vidas. Eu acho que todos aqui, a maioria do povo brasileiro, hoje, usa aviões em suas viagens. E sendo, naturalmente, a aviação, em um País continental como o nosso prioritaríssima. Eu sei que todas as subcomissões são importantes, mas esta, o momento que nós vivemos, ela é de suma importância. 

A Senadora Vanessa, quando se desloca para o Amazonas, ela utiliza-se de um avião que, naturalmente é muito mais ecológico do que se construir uma rodovia ou uma ferrovia na Amazônia. 

Preocupa-nos muito, aos aviadores e a todos nós que estamos aí envolvidos nessa área – eu sou aviador há mais de 30 anos; meu pai é aviador; voei no serviço aéreo no Governo de Goiás quando a senhora inclusive era a Primeira-Dama lá em Goiás, e sempre muito atenciosa com todos os aviadores –, eu quero dizer, Presidenta, que há uma preocupação com relação aos estrangeiros, porque está se abrindo para que os estrangeiros venham voar, pessoas de outros países, voarem aqui no Brasil. Ora, nós abemos que o aviador brasileiro, eu já disse isso aqui, ele tem a capacidade e a competência igual ao jogador de futebol: são craques os aviadores. À medida que a gente vai importar aviadores da Colômbia, é um altíssimo risco! Nós temos é que aprimorar cada vez mais no sentido da profissionalização dos aeroclubes, das escolas superiores de aviação e por aí afora. Portanto, essa é uma preocupação que nós temos de ter, assim como a questão da jornada de trabalho, a questão de fadiga da tripulação. Então, nós temos de ter muito cuidado com os trabalhadores, aviadores e tripulantes de modo geral, que estão sendo muito explorados, nós precisamos ter esse cuidado, claro que também mantendo um equilíbrio para que a gente não quebre as empresas empregadoras, mas que a gente tenha um equilíbrio, e nós vamos buscá-lo nesta Subcomissão. Portanto, queremos impedir a questão dos estrangeiros. 

E esta Subcomissão, Presidenta, a ideia é de trabalho mesmo. Aqui, nós estamos pedindo um ano, mas queremos concluir, em conjunto com os consultores, com os sindicatos de proprietários, de trabalhadores, enfim, de pessoas envolvidas na questão da aviação no Brasil. Nós queremos efetivamente, em seis meses, regulamentar a aviação de ultraleve, a aviação de táxi aéreo, a aviação regional, aviação geral e aviação de companhia, e os seus trabalhadores ao mesmo tempo. Vamos tratar da regulamentação dos aviadores de ultraleve, dos aviadores de táxi aéreo, dos aviadores de aviação geral, regional e de companhia, suas jornadas de trabalho, segurança de voo, enfim.

E a ideia aqui é que esses dez membros sejam V. Exª, se puder fazer parte, porque Goiás tem um número muito grande de aviadores, e todos têm por V. Exª muito apreço – aqui mesmo estão alguns de Goiás. Gostaríamos da presença de V. Exª, do Senador Blairo Maggi, do Senador Walter Pinheiro, do Senador Delcídio Amaral, do Senador Vital do Rêgo, do Senador Eduardo Braga, do Senador Pedro Taques, do Senador Flexa, da Senadora Lúcia e do Senador Paulo Paim.

Portanto, nesta Subcomissão,a ideia é, em seis meses, apresentarmos à Presidência da República um projeto completo, com começo, meio e fim, para regulamentarmos a aviação civil no Brasil. Essa é a ideia de trabalharmos preocupados com a segurança. Na aviação, como eu disse, transportamos vidas, transportamos riquezas deste País, e não podemos ficar regulamentados em leis que ainda antecedem à Constituição Federal de 1988. Portanto, queremos estar atualizados, até porque o mundo anda muito competitivo, e nós precisamos, tanto na questão empresarial quanto na questão trabalhista, estar bem preparados para enfrentar a concorrência mundial.

Esse é o pleito, e espero contar com o apoio de V. Exª e dos nobres Senadores e Senadoras, para que a gente possa, no início do ano, implantar esta Comissão que compreendo ser a mais atual e mais importante – embora reconhecendo a importância de todas as outras. Mas essa é de fundamental importância para a aviação do nosso País.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Vicentinho.

Eu gostaria de dizer a V. Exª que a escolha dos nomes é prerrogativa da presidência, mas...

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – É uma sugestão. Desculpe, Presidente. Coloquei mal e peço desculpas, mas é porque são pessoas identificadas nos seus Estados com os aviadores, e eles pediram que eu sugerisse a V. Exª esses nomes.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas V. Exª terá toda autonomia para escolher os nomes. Agora, é preciso que os Senadores concordem com a indicação. V. Exª pode procurá-los e comunicar esta secretaria a aquiescência de cada um.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Eu sei – como eu diria? – que estou tendo a liberdade de usar um pouco a agenda de V. Exª, mas se pudesse fazer a inversão do Item nº 8, requerimento que também está na pauta, dada a relevância do tema, de que sou co-autor, ficaria muito grato.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB –GO) – Com a aquiescência do Plenário, vamos fazer a inversão do Item nº 8 da pauta, por solicitação do Senador Pimentel, Líder do Governo, uma vez que ele precisa ausentar-se.
ITEM 8

REQUERIMENTO Nº , DE 2011

- Não Terminativo –

Nos termos dos art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja realizada, por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, audiência pública com o objetivo de discutir o tema: “Ampliação do Mercado Livre de Energia Elétrica no Brasil”, com a presença dos seguintes convidados:

MÁRCIO ZIMMERMANN – Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia – MME

LUIZ EDUARDO BARATA FERREIRA – Presidente do Conselho de Administração da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE

REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS – Presidente Executivo da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia – ABRACEEL

EDVALDO ALVES SANTANA – Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL

LÚCIO REIS – Diretor da Associação Nacional dos Consumidores de Energia – ANACE

LUIZ FERNANDO L. VIANNA - Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica – APINE

Autoria: Senador Delcídio do Amaral e José Pimentel.
Em discussão o requerimento. (Pausa.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª Presidenta, o objetivo dessa audiência pública é discutir o mercado livre de energia como forma de reduzir os custos para a indústria brasileira e contribuir para o fortalecimento desse setor, principalmente quando estamos assistindo a um processo de desindustrialização do nosso parque nacional, em face dos custos operacionais. Portanto, a intenção é discutir essa matéria, para que a nossa indústria tenha acesso ao fornecimento da matéria prima que é a energia por um menor custo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para extinguir a arrecadação das quotas da Reserva Global de Reversão (RGR).

Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo

Observações:

1- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de Meio

Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle em decisão terminativa.

2- A matéria constou da pauta das Reuniões dos dias 22 e 29/09/2011 e 01/12/2011.
Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro para proferir o seu relatório.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Nobre Senadora Presidente Lúcia Vânia; Srªs e Srs. Senadores, eu quero primeiro destacar, antes de ler o relatório, que esse é um tema muito importante para o processo de discussão envolvendo investimentos, concessões e principalmente a própria questão do desenvolvimento econômico no País. 

É bom lembrar que essa é uma exigência que vem desde 1957, pensada exatamente com o intuito de constituir fundo de cobertura para eventuais indenizações decorrentes de reversões de concessões. Portanto, estamos com algumas concessões à porta para vencer os prazos e é importante que discutamos essa matéria também analisando esse aspecto.

Por outro lado, é fundamental que compreendamos o que significa, Senador Vicentinho, a cobrança dessa taxa, ou melhor, a saída dessa taxa em relação à possibilidade efetiva de se estimular mais ainda o desenvolvimento.

Eu quero dar alguns dados importantes, para entendermos o que ocorreu. 

Em 2011, essa cobrança foi prorrogada até o ano de 2035, ampliando consideravelmente o seu prazo, o que dá uma média de 1 bilhão e 700 mil anuais de investimentos em infraestrutura no País. 

Para que também tenhamos outra compreensão, parte dos recursos ou quase a integralidade dos recursos aplicados no Luz para Todos – uma parte expressiva – saiu exatamente desse fundo, da cobrança dessa taxa, uma tarifa que incide diretamente na conta do consumidor final; mas quem paga são as concessionárias e ela é fixada algo em torno de 2,5% do ativo imobilizado em serviços, por parte das concessionárias, com os ajustes previstos em lei e observando o limite de, efetivamente, 3% do que é a receita anual de cada empresa. Então, estamos falando de benefícios para o País, no momento também em que precisamos adotar medidas para um processo, que até pleiteava agora há pouco o Senador José Pimentel, numa audiência pública, para que discutamos a questão desse chamado mercado livre ou processo de desindustrialização que se apresenta aí à nossa porta a partir da crise mundial. Então, na realidade, esses são os dois elementos que deveremos levar em consideração. E aí creio que tanto a Senadora Ana Amélia quanto o Senador Armando Monteiro tiveram exatamente essa preocupação a que estou me referindo aqui agora. Para se ter ideia do que essa reserva global pode continuar contribuindo, você tem hoje mais ou menos 9 bilhões em caixa, além de mais 8,2 ou algo assim de saldo credor, e de 1994 até 2010 foram liberados pouco mais de 13,5 bilhões de recursos, sendo que 59% para empresas que não fazem parte do sistema Eletrobrás, e as empresas do sistema, contudo, representam mais de 50% da transmissão dessa área. Então, na realidade, a nossa intenção no dia de hoje é exatamente fazermos aqui uma espécie de mediação para tentar tirar essa taxa. Nós achamos que 2035 é um pouco longo para a continuidade.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – (Fora do microfone.) ...se vamos estar vivos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Pois é. Eu espero estar vivo até 105 anos. Quero viver, pelo menos, igual ao meu avô. Então, vou viver mais uns 50 e tantos anos, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – (Fora do microfone.) Falante desse mesmo jeito.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Então, quero discutir a partir exatamente desse perfil que adotamos. Quer dizer, hoje encontramos um problema, que é isso. Se pegarmos o balanço do que essa taxa representou, vamos encontrar um balanço positivo, principalmente para a região aqui da minha companheira Senadora Vanessa Grazziotin, a nossa Região Norte. As regiões que mais se beneficiaram foram Nordeste, com 31% da verba, e Norte, com 29. Já a Região Sudeste ainda recebeu 20% dos recursos desse fundo. Portanto, um certo nível de equilíbrio de distribuição.

Se analisarmos também o programa Luz para Todos, vamos ver que, entre 2004 e 2010, esse programa recebeu R$5 bilhões oriundos dessa verba. Então, é importante. Agora, por outro lado, é fundamental também que trabalhemos na tese de estimular esse setor na medida também de você ir desonerando. O Governo adotou uma política de desoneração em determinados segmentos da economia. E energia é base preponderante. Eu desonero, por exemplo, calçado, lá da experiência da nossa companheira Ana Amélia, mas, por outro lado, não fabrico calçado sem energia. Então, a desoneração numa ponta precisa ser completada, digamos assim, com a outra. Volto a insistir: energia é injeção direta na veia de qualquer atividade econômica. Portanto, uma redução de 2,5% – e isso impacta diretamente no custo – auxilia enormemente o processo para essa chamada linha de estímulo do Governo Federal.

É óbvio que os leilões, como acontece hoje – e aí tem até um projeto aqui tratando dessa matéria –, pelas suas características hoje, a chamada reversão, a utilização da menor tarifa como sendo pressuposto básico para se ganhar um leilão, também precisam desse outro incentivo de cá até para permitir que a empresa ofereça um preço menor de tarifa a partir dos custos que ela tem de geração, de distribuição e outras formas: operação, custo com pessoal. Então, era importante que pudéssemos fazer essa mediação.

É nesse sentido, dialogando, inclusive, com as duas posições, que nós acordamos por não permitir a continuidade da cobrança dessa taxa até 2035 e fizemos uma mediação, levando em consideração o fim das concessões. 

Nós temos duas datas efetivas, chamadas de datas perigosas – que esta Comissão, inclusive... ou melhor, dois anos como referência, o ano de 2015 e o de 2023 –, em que vai haver o fim de diversas concessões e a necessidade de renovação. 

Então, nós fizemos uma proposta no projeto, no sentido de trabalharmos com a possibilidade efetiva de mediar, reduzindo o prazo, portanto, acatando o projeto. E apresentamos uma proposta no sentido de que a matéria fosse acatada no seu objeto principal, que é o fim da concessão, mas que fizéssemos uma mediação. Não o fim imediato, levando-se em consideração a continuidade desses programas a que me referi aqui, agora – Luz para Todos e outros –, como também a questão...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PT – BA) – Atualmente, ela vai até quando?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Hoje ela vai até 2035 a proposta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Nós baixamos para 2023.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – A minha ideia é baixar para 2023, encerrando...

A ideia inicial minha, Senadora Ana Amélia, era fazer a prorrogação só até 2015, portanto, o ano do PPA e, ao mesmo tempo, o ano do fim das concessões.

Mas, como há um outro lote de concessões...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Que vão até mais tarde.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – ... que devem ser renovadas em 2023 e como parte do nosso programa... Por exemplo, o programa Luz para Todos nós reincorporamos ao PPA até 2015. Agora, por exemplo, o Ministério de Minas e Energia deu uma nova vitamina no programa Luz para Todos. Nós sabemos que ainda há uma série de áreas que precisam ser cobertas. 

Então, estamos propondo que essa renovação se encerre em 2023, fazendo-se, assim, um ajuste com o que é o desejo correto, partindo-se para esse nível de incentivo. Isso também se ajusta aos leilões que estão em curso. Inclusive, hoje até, há um outro leilão de energia ocorrendo no País. 

Então, propus, Senadora Ana Amélia, que pudéssemos fazer essa mediação e que trabalhássemos o acatamento do encerramento dessa cobrança, fazendo, ao mesmo tempo, a mediação, com essa possibilidade de continuidade de investimentos até 2023.

E 2023 também tem uma referência boa – apesar de o Brasil ser de 22, a Bahia é de 23 –: o bicentenário da independência da Bahia. Os 200 anos do nosso grito de independência é 22, e a independência da Bahia é de 23. Portanto, estaríamos dentro do plano também estabelecido e até muito bem pilotado – inicialmente poucas pessoas conhecem isso –, o Plano Nordeste, pilotado à época pelo Mangabeira Unger, no sentido de que pudéssemos planejar o Brasil até 2022, em relação exatamente aos 200 anos da Independência do Brasil. E nós, na Bahia, fizemos o plano até 2023. Avançamos um pouquinho, um ano a mais, por conta da relação local.

Mas a ideia era exatamente permitir que, ao encontro desse Plano Brasil 2022, pudéssemos continuar ampliando as linhas de transmissão no Norte, Nordeste e Centro-Oeste e, principalmente, a oferta de energia nessas três regiões do Brasil de maneira mais intensa. 

São regiões hoje de rica produção agrícola, mas de uma densidade populacional baixa e de uma situação, em termos de áreas remotas, ainda muito dificultada, tanto quanto à oferta de energia, como também quanto à própria oferta de telecomunicações. 

A matriz energética é decisiva para a produção nessas áreas – para o processo de industrialização das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; para o processo de atendimento com energia para a área de produção agrícola nessas três regiões; e também para a oferta, principalmente, de luz para todos, levando-se o conforto a esses lares.

Então, o nosso parecer é pela aprovação do projeto, com base no substitutivo que foi apresentado, promovendo-se essa prorrogação somente até 2023.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Não faço parte da Comissão de Infraestrutura, mas venho aqui exatamente por dois motivos: primeiro para cumprimentá-la pelo comando desta importantíssima Comissão, porque temos, no nosso País, o grande desafio de, neste setor, avançar e avançar muito. Temos 2014 e temos 2016, e tudo impacta sobre a área cuja Comissão V. Exª preside com muita competência. Então, quero cumprimentá-la pelo trabalho que vem realizando, mas, sobretudo, fazer um agradecimento ao Senador Walter Pinheiro pela forma como, habilidosamente, conseguiu construir esse substitutivo. 

Sou uma Senadora de primeiro mandato, mas que entende que uma tentativa individual tem que ser compatibilizada com a realidade e com as necessidades do País. E quanto melhor for esse alcance, mais todos ganham com isso.

Então, quero agradecê-lo. E faço isso também em nome do Senador Armando Monteiro, pois somos signatários desse projeto. Portanto, estou nesta Comissão com este objetivo: Senador, muito obrigada. E embora a matéria não seja de caráter terminativo, pois ainda tem que se submeter a mais outras duas Comissões, depois sim, em caráter terminativo, é a forma de atualizar, aperfeiçoar e possibilitar que tenhamos uma resposta absolutamente positiva, até porque no seu Estado, a Bahia, muito dos meus conterrâneos gaúchos estão lá ajudando aquele Estado a ser cada vez mais forte.

Portanto, quero cumprimentá-lo e dizer que tenho a honra de estar presente nesta Comissão.

Muito obrigada, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a Senadora Ana Amélia. Quero dizer que V. Exª é muito bem vinda a esta Comissão sempre que desejar.

Também agradeço pelos elogios a minha pessoa como Presidente desta Comissão e, principalmente, pela sua palavra em relação ao relatório, que é muito ponderada e sensata. O Senador Walter Pinheiro buscou o caminho da habilidade, da paciência e da construção. Portanto, é com muita satisfação que vamos colocar este relatório em votação.

Perguntaria à Senadora Vanessa Grazziotin se quer discutir a matéria. (Pausa.)

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o relatório queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o relatório, ele passa a constituir parecer da Comissão pela aprovação do projeto, nos termos da Emenda nº 1, da Comissão de Infraestrutura.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação.

Os itens 1 e 3 da pauta foram retirados a pedido dos Relatores para ajustes nos relatórios.

Em relação ao item 4 da pauta, pediria que a Senadora Vanessa Grazziotin o relatasse com Relatora ad hoc. É não terminativo.

ITEM 4

AVISO Nº 76, DE 2011

- Não Terminativo -

Encaminha cópia do Acórdão nº 2.261, de 2011 - TCU - Plenário, bem como dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, referente à auditoria realizada com o objetivo de analisar a governança das agências reguladoras federais de infraestrutura (TC012.693/2009-9).

Autoria: Tribunal de Contas da União

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento da matéria.

Observações:

1 - A matéria está sendo apreciada simultaneamente pelas Comissões de Serviços de Infraestrutura; de Assuntos Sociais; de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; de Educação, Cultura e Esporte e de Assuntos Econômicos.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin para proferir o relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pois não. Em primeiro lugar, quero agradecer V. Exª.

O relatório é bem extenso e bem detalhado em relação ao trabalho desenvolvido pelo Tribunal de Contas da União, que foi baseado no Requerimento nº 156, de 2009, do então Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, pelo qual pleiteou auditoria destinada a aferir a governança das agências reguladoras de infraestrutura no Brasil, de forma a identificar eventuais riscos e falhas estruturais que possam comprometer o alcance dos objetivos da regulação estatal e propor soluções de natureza operacional e legislativa para fortalecer o modelo regulatório atual. 

Aí, o relatório analisa as competências regulatórias, a autonomia, a autonomia decisória, a autonomia financeira, mecanismos de controle das agências, a transparência, o controle social, mecanismos de gestão de riscos e de avaliação de impacto regulatório e apresenta, Srª Presidente, uma série de sugestões, de recomendações à Casa Civil. 

Eu vou ler algumas delas apenas.

Recomenda à Casa Civil que adote providências no sentido de operacionalizar os Conselhos Setoriais de Infraestrutura, de modo que eles sejam capazes de, efetivamente, fornecer diretrizes estratégicas que orientem as Agências e de delimitar objetivos e metas de longo prazo a serem atingidos.

Também sugere – estou lendo algumas apenas – que promova estudos com vistas a fixar prazos para a indicação de nomes pelo Executivo Federal, tanto na hipótese de vacâncias previsíveis, quando deve ser delimitado um prazo de modo que a indicação se dê com a antecedência necessária para que não haja solução de continuidade na autonomia decisória das agências, quanto nas indicações decorrentes de vacâncias imprevisíveis.

Recomenda ao Senado Federal que estude a viabilidade de se adotar rotina mais rigorosa na avaliação dos candidatos aos cargos de direção das agências reguladoras.

Padronização mínima dos institutos das audiências/consultas públicas entre as agências, notadamente quanto aos documentos que devem ser disponibilizados antes e após a audiência ou consulta, bem como o prazo máximo que os reguladores deveriam possuir para disponibilizar essas informações aos interessados.

Diante do exposto e do que foi apresentado no relatório, a conclusão é no sentido de propor que esta Comissão tome conhecimento da matéria e que proceda, em seguida, ao arquivamento.

É o relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, colocamos em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da Comissão pelo conhecimento e arquivamento da matéria.

O projeto vai à Secretaria-Geral da Mesa.

Os Itens nºs 5 e 6 da pauta são terminativos e já foram lidos. Como não temos quórum qualificado para a votação, vamos encerrar a presente reunião.

Não havendo nada mais a tratar, declaro a encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 43 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 28 minutos.)







